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Apresentação
A  auto-avaliação  das práticas de manejo florestal deve ser uma atividade 
corriqueira em qualquer empresa florestal. Tal como qualquer atividade ou 
processo de produção, o controle regular da qualidade previne problemas 
futuros com a fabricação de produtos e ou com a aplicação de métodos 
e processos. As práticas de manejo de florestas tropicais requerem, pela 
própria complexidade desse ecossistema, que a qualidade das operações 
seja periodicamente monitorada pelo gerente de campo, não somente para 
garantir a produtividade desejada, como também para evitar surpresas 
desagradáveis, caso o órgão ambiental encontre atividades sendo 
realizadas fora dos padrões mínimos estabelecidos em legislação.
Dentro desse contexto, a Embrapa Amazônia Oriental em cooperação 
com o Cifor e Instituto Floresta Tropical e com o apoio financeiro da 
Organização Internacional de Madeiras Tropicais, conduziu o Projeto 
Bom Manejo, com o objetivo maior de incentivar a aplicação de práticas 
de manejo sustentável na região Amazônica. O projeto gerou diversas 
ferramentas para facilitar a aplicação dessas práticas, entre elas, uma 
que justamente permite ao manejador avaliar a qualidade das operações 
na floresta sob manejo. Essa ferramenta foi aplicada em duas empresas 
florestais colaboradoras do projeto.
Este trabalho relata a experiência com a aplicação da ferramenta que, após 
os testes de campo, deu origem àquela que foi batizada de Monitoramento 
de Operações Florestais (MOP). Sua aplicação possibilita que o gerente 
de campo garanta a qualidade de suas operações, seja para atender a 
padrões de certificação florestal ou dos órgãos ambientais.
É com imenso prazer que a Embrapa Amazônia Oriental lança mais esta 
publicação, visando contribuir para o uso sustentável das florestas tropicais 
brasileiras.
Cláudio José Reis de Carvalho
Chefe-Geral da Embrapa Amazônia Oriental
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A chamada Exploração de Impacto Reduzido (EIR) representa uma parte 
importante das práticas de bom manejo em florestas tropicais (HENDRISON, 
1990; DYKSTRA; HEINDRICH, 1996; PEARCE et al., 1999; HAMMOND 
et al., 2002). Práticas de EIR compreendem o planejamento da exploração, 
desenvolvimento de infra-estrutura e técnicas operacionais, as quais 
objetivam reduzir os danos ambientais da extração da madeira enquanto 
aumentam a eficiência das operações (BOLTZ et al., 2003).
Para promover o uso das práticas de EIR, várias organizações têm 
desenvolvido códigos de práticas e diretrizes técnicas adaptadas a regiões 
específicas, países ou tipos principais de florestas (DYKSTRA; HEINRICH, 
1996; AUSTRALIAN, 1996; APPLEGATE ; ANDREWARTHA, 1997; SIST 
et al., 1998; FORTECH, 1998;  FAO, 1999; ASIA-PACIFIC, 1999).
Em 1999, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), em 
conjunto com o Centro Internacional de Pesquisa Florestal (Cifor), com 
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a Fundação Floresta Tropical (FFT), subsidiária brasileira da Tropical 
Forest Foundation (TFF) e com o Instituto do Homem e Meio Ambiente da 
Amazônia (Imazon) desenvolveram uma série de diretrizes técnicas para 
a EIR em florestas de terra firme da Amazônia Brasileira (SABOGAL et 
al., 2000). Essas diretrizes foram baseadas em experiências já existentes 
com a exploração de madeira na Amazônia Brasileira, consultas feitas 
a profissionais em exercício nesse campo de trabalho, pesquisadores e 
representantes do governo e no Código Modelo da FAO para Práticas 
de Exploração Florestal. As diretrizes consideram o conjunto mínimo 
de práticas a serem aplicadas nas operações de extração da madeira e 
podem ser adaptadas por uma empresa madeireira no plano de operações 
individuais nas fases de pré-exploração, exploração e pós-exploração.
Desde 1999, essas diretrizes de EIR vêm sendo testadas por duas 
empresas madeireiras participantes no projeto da Embrapa Cifor “Manejo 
Sustentável de Florestas de Produção na Amazônia Brasileira em Escala 
Comercial” (ou “Projeto Bom Manejo”). A Juruá Florestal Ltda. aplicou as 
técnicas de EIR em 400 ha na Unidade da Produção Anual (UPA) do ano 
de 2000, passando para 2.000 ha no ano de 2001. A outra empresa, Cikel 
Brasil Verde Madeiras Ltda. aplicou as diretrizes em 5.000 ha dos 8.000 
ha da área total de exploração nas UPAs dos anos 2000 e 2001. Após 
2 anos de esforços crescentes para melhorar suas operações florestais, 
ambas as empresas foram certificadas pelo Forest Stewardship Council 
(FSC), Conselho Manejo Florestal, em 2001.
Aproveitando as experiências práticas obtidas durante 3 anos, avaliou-se 
até que grau as duas empresas foram capazes de implementar as diretrizes, 
para entender, a partir dos contatos mantidos com os funcionários das 
empresas, quais os fatores que contribuíram ou impediram a adoção das 
diretrizes, bem como para identificar aspectos específicos das diretrizes 
que necessitavam de melhorias. Este trabalho descreve a metodologia de 
avaliação e apresenta os resultados e principais conclusões da avaliação 
da implementação das diretrizes de EIR efetuada durante o período de 
extração no ano de 2001.
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Metodologia de avaliação
Embora a maioria dos códigos de práticas existentes considerem a 
importância de se avaliar regularmente as diretrizes técnicas da exploração 
de impacto reduzido para assegurar sua validade e relevância prática, 
somente alguns poucos estudos apontam como isso pode ser realizado 
(APPANAH; KLEINE, 2001; JONATHAN et al., 2000; DONOVAN;  PUTZ, 
1998; SIST et al., 1998). Para este estudo, considerando a falta de uma 
metodologia mais específica e padronizada, foi utilizada uma ferramenta 
desenvolvida para empresas florestais na Amazônia para monitorar a 
sustentabilidade de suas operações de colheita (POKORNY et al., 2004). 
Essa ferramenta se constitui em uma série de critérios e indicadores (C&I) 
para avaliar a conformidade das operações com as boas práticas de manejo 
florestal no âmbito da Unidade de Manejo Florestal (UMF).
Os C&I constituem um conjunto de itens hierarquicamente ligados 
(princípios, critérios, indicadores e verificadores), em que a informação 
acumulada ao nível hierárquico mais baixo (verificador) é usada para 
avaliar os itens relacionados aos níveis mais altos e mais abstratos 
(CENTER, 1999). O conjunto de C&I em questão teve origem no conjunto 
genérico do Cifor (CENTER, 1999) e foi definido a partir de diversas ações, 
incluindo oficinas de trabalho nacionais e internacionais, testes de campo 
e consultas a especialistas (POKORNY ; BAUCH, 2000; SOUZA, 2002; 
POKORNY et al., 2004).
Como a EIR é uma parte essencial das práticas de bom manejo, cada 
uma das 63 diretrizes de EIR foi diretamente relacionada a cada um 
dos 21 critérios e/ou aos 71 indicadores do conjunto predefinido para a 
ferramenta de monitoramento. Graças a esse fato, foi possível identificar 
um total de 191 verificadores relevantes para avaliar 61 das 63 diretrizes 
de EIR (Tabela 1). Duas diretrizes não foram avaliadas por se tratar de 
atividades pós-exploratórias que não foram cobertas pelas atividades de 
campo. Algumas diretrizes, por serem muito específicas, havia somente 
um reduzido número de verificadores para a avaliação (29 diretrizes com 
apenas um verificador e 14 diretrizes com somente dois verificadores). 
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Como as diretrizes deixam para as próprias empresas a responsabilidade 
de sua concreta implementação prática, o alto nível de especificidade 
de algumas diretrizes indicam uma dificuldade para sua aceitação. Por 
outro lado, algumas diretrizes estavam relacionadas a um alto número de 
verificadores, o extremo sendo a diretriz para a manipulação de lixo com 
20 verificadores. Nesse caso, há necessidade de ser mais específico na 
definição da diretriz, de modo a homogeneizar o conjunto de diretrizes 
de EIR. Para cada verificador selecionado, foi definido em detalhes como 
e onde deveria ser feita a avaliação no campo. Além disso, para cada 
verificador foram definidos limites ou limiares quantitativos para facilitar 
a interpretação das informações levantadas com respeito ao grau de 
cumprimento dos verificadores (Tabela 2). Os verificadores que estavam 
abaixo dos limites foram considerados como não cumpridos. Considerando 
que cerca da metade dos recursos financeiros gastos na avaliação das 
operações florestais são com transporte (SOUZA, 2002; POKORNY et al., 
2004), procurou-se aumentar a eficiência do levantamento concentrando 
a avaliação dos verificadores em um número restrito de unidades 
operacionais ou “parcelas de avaliação”. Para isso, foi estabelecida 
uma metodologia para levantar o maior número de verificadores em um 
mesmo lugar. Foram então definidas as seguintes parcelas de avaliação: 
“inventário”, “floresta inventariada”, “floresta em derruba”, “floresta após 
derruba”, “planejamento do arraste”, “arraste” e “acampamento”. Para 
muitos verificadores, as informações foram levantadas em mais de uma 
parcela de avaliação.
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Tabela 2. Lista de verificadores estruturados por grupos metodológicos para o 
Local de Avaliação: “Floresta durante as operações de arraste”.
Verificador Limiar
1 Acompanhar a equipe de arraste
1.1 As operações de arraste começam após a conclusão das estradas 
primárias e secundárias e pátios de estacionamento.
100 % de obs.
1.2 As picadas de arraste são marcadas no campo utilizando estacas 
e bandeiras plásticas coloridas, que são fixadas a uma altura que 
possibilite a visualização pelos operadores de máquinas.
90 % de obs.
1.3 Uma marcação especial indica onde a máquina tem de parar para 
arrastar uma tora.
90 % de obs.
1.4 O operador de máquina segue a marcação das picadas de 
arraste
95 % de obs.
1.5 Se possível, o operador começa o arraste no fim de cada picada 
principal de arraste.
100 % de obs.
1.6 O operador de maquinário usa o mapa de derrubada para localizar 
as toras na floresta.
80 % de obs.
1.7 O operador de máquina usa o guincho para o arraste nos 
seguintes casos: em solo muito úmido, em ladeiras íngremes, o 
fuste fixado não cai, e, se for impossível alcançar a fuste sem 
causar danos às árvores remanescentes, a localização das quais 
é previamente marcada pela equipe de planejamento.
95 % de obs.
1.8 Quando possível, o operador usa a garra para arrastar a tora. 95 % de obs.
1.9 A lâmina do skidder deve estar suspensa quando em movimento 
ao longo das picadas de arraste
95 % de obs.
1.10 As toras são arrastadas com o lado guia erguido acima do nível 
do chão
100 % de obs.
1.11 Caso seja necessário fazer curvas, o operador usa árvores não-
comerciais como pivôs.
90 % de obs.
1.12 Toras muito longas (acima de 15 m de comprimento) são serradas 
em comprimentos menores antes do arraste
90 % de obs.
1.13 O arraste pára durante a chuva até o momento em que não seja 
causado impacto adicional ao solo
100 % de obs.
1.14 O operador de máquina não afunda em volta a tora a ser 
removida, para dar acesso a tora.
90 % de obs.
1.5 O operador de motosserra nunca trabalha sem um ajudante 100 % de obs.
2 Checar picadas de arraste
2.1 Nenhuma das estradas primárias ou secundárias deixa de estar 
interconectada
85 % de obs
2.2 Árvores caídas ou derrubadas em picadas de arraste são cortadas 
para facilitar a movimentação do skidder.
95 % de obs.
2.3 largura das picadas de arraste corresponde à largura do skidder. 95 % de obs. 
<3m
2.4 Não mais do que 15 fustes/troncos são arrastados numa única 
picada principal de arraste Este número pode ser reduzido 
dependendo do tamanho dos fustes, topografia e condições do 
solo.
95 % de obs. 
<15 troncos
Continua...
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2.5 Nenhuma picada de arraste está localizada em áreas protegidas 95 % de obs.
2.6 Picadas de arraste nunca atravessam cursos d’água 100 % de obs.
3 Examinar pátios e atividades de estacionamento
3.1 Toras em locais do pátio estão adequadamente separadas, isto 
é, de acordo com requisitos de transporte
80 % de obs.
3.2 Nenhuma tora utilizável é abandonada nos pátios. <1 toras / 
pátios
3.3 Toras da mesma árvore são marcadas em seqüência para garantir 
a cadeia de custódia.
95 % de obs.
3.4 Apenas espécies prescritas no plano de extração são encontradas 
em pátios de estacionamento.
<1 tora/ pátio
3.5 Não há toras no chão com diâmetro inferior ao diâmetro mínimo 
de exploração deixadas nos pátios.
<1 tora/ pátio
3.6 As toras são empilhadas o mais alto possível de modo a reduzir 
o tamanho dos pátios.
80 % > 2m
3.7 Todas as toras são numeradas corretamente, 95 % de obs
3.8 O tamanho padrão dos pátios não ultrapassa 25x20m, exceto 
para situações especiais, requisitos de comprimento de tora, e 
sistemas de transporte.
95 % < 500m2
4 Examinar as estradas principais em 10 pontos
4.1 As estradas principais estão localizadas mais altas do que o 
chão em volta. Elas são ladeadas por escoamento de água e 
construídas com requisitos de drenagem.
95 % de obs.
4.2 A largura do leito da estrada em estradas principais está entre 
8 m e 10 m.
95 % de obs. 
<6m
5 Examinar estradas secundárias em 10 pontos
5.1 Estradas secundárias são construídas ao mesmo nível que o 
chão à sua volta.
95 % de obs.
5.2 A largura do leito de estradas secundárias está entre 4 m e 5 
m.
95 % de obs. 
<4m
6 Examinar cruzamentos com rios
6.1 Nenhuma estrada de exploração impedirá o fluxo normal de 
água/drenagem. 
7 Observar a utilização de equipamento de segurança individual
7.1 Todos os trabalhadores florestais utilizam capacetes. 100 % de obs.
7.2 Todos os trabalhadores florestais usam calçados especiais para 
protegê-los contra ferimentos, dependendo de sua atividade.
100 % de obs.
7.3 Todos os trabalhadores florestais usam roupas de cores vivas 
como medida de prevenção.
100 % de obs.
7.4 Operadores de motoserra usam proteção adequada. 100 % de obs.
Verificador Limiar
Tabela 2. Continuação
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Para facilitar o trabalho de campo, foram estabelecidos quatro elementos 
operacionais para cada parcela de avaliação:
(1) Descrição geral da parcela de avaliação (Tabela 3): como base para 
o planejamento do trabalho de campo, especifica-se, neste elemento, o 
equipamento e material necessário para o levantamento. Com isso, tem-se 
uma visão geral das atividades a serem conduzidas, bem como uma rápida 
estimativa de sua duração. Essa informação é derivada das experiências 
de campo com o desenvolvimento de C&I citadas acima.
Tabela 3. Informação geral sobre o Local de Avaliação “Floresta durante as ope-
rações de arraste”.
Localização Floresta durante as operações de arraste
Amostragem recomendada Todas as equipes de arraste durante o trabalho quatro vezes ao ano.
Número de verificadores 39
Duração 1 hora e 30 minutos
Recursos necessários Fita métrica (preferencialmente 50 m).- Mapa da derrubada.- 
Metodologias aplicadas 
Acompanhar a equipe de arraste (e entrevistas - 
realizadas).
Verificar as picadas de arraste.- 
Verificar as atividades de empilhamento.- 
Observar a utilização de equipamento de segurança - 
individual.
Verificar a estrada principal em 10 pontos.- 
Verificar a estrada secundária em 10 pontos.- 
Observar 10 pontos de cruzamento de rios.- 
Atividades a serem examinadas
Planejamento das picadas de arraste.- 
Arraste.- 
Empilhamento.- 
Utilização de Equipamento de Proteção Individual - 
(EPI).
Construção de estradas.- 
(2) Visão espacial do processo de avaliação: desenhos da parcela de 
avaliação (Fig. 1) foram produzidos para ilustrar onde realizar a coleta 
de informações para a avaliação dos verificadores. Isto proporciona um 
entendimento de quais verificadores devem ser observados em um certo 
momento e lugar, facilitando, assim, o planejamento para cada parcela de 
avaliação.
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Fig. 1. Visualização espacial do “Local de Avaliação” “Floresta durante as operações de 
arraste”.*
* Os números correspondem aos grupos metodológicos apresentados na Tabela 2.
(3) Lista dos verificadores agrupados de acordo com a metodologia de 
avaliação: este terceiro elemento consiste em uma lista de todos os 
verificadores a serem levantados na parcela de avaliação com relação 
aos aspectos metodológicos, proporcionando, assim, uma visão geral 
acerca dos aspectos a serem observados durante determinada atividade 
(Tabela 2). A lista também mostra, para cada verificador, os limites (limiares) 
definidos, que ajudam os avaliadores a melhor entender o significado das 
informações de campo em relação ao resultado final.
(4) Formulário de campo: como elemento final, foram preparados 
formulários de campo para documentar as informações coletadas para 
serem processadas posteriormente (Tabela 4).
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A equipe de campo gastou entre três e quatro semanas em cada empresa. 
Para obter uma visão geral completa a respeito da qualidade das operações 
florestais em ambas as empresas, nós avaliamos o número máximo 
de planos tentando considerar a seqüência completa das atividades de 
exploração e de todas as equipes de trabalho. Para a maioria dos locais de 
avaliação nós avaliamos pelo menos duas equipes diferentes de trabalho, 
em cada empresa. Após o término de cada avaliação, os resultados eram 
apresentados e discutidos com os trabalhadores florestais das empresas 
para que se captasse melhor a sua compreensão e/ou percepções sobre as 
diretrizes específicas e possíveis razões para a falta de implementação e 
aceitação. Desse modo, nos foi possível obter uma visão geral a respeito 
das vantagens e desvantagens das diretrizes do ponto de vista prático.
A informação coletada em campo foi armazenada em um banco de dados 
em MS-Access. Após uma análise sistemática dos dados por especialistas 
do Cifor, da Embrapa e da FFT, os resultados foram apresentados para 
os gerentes, engenheiros e técnicos responsáveis de ambas as empresas, 
separadamente. Essas apresentações ofereceram uma excelente 
oportunidade para discutir as dificuldades práticas das operações florestais 
e as possibilidades de melhorá-las.
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Tabela 4. Itens do formulário de campo para o local de avaliação “Floresta durante 
as operações de arraste”.
Unidade de Produção Anual: Unidade de Trabalho: Pátio: Data:
Equipes observadas:
Geral:
As operações de arraste começaram após o término da construção da infra-estrutura de 
exploração:
O trabalho pára durante chuvas fortes até o momento em que não seja causado impacto 
adicional ao solo:
O arraste começa com o último fuste na picada principal de arraste:
Arraste Estacionamento
N° de ciclos de arraste observados: N° de fustes observados:
Sem seguir a demarcação da picada: N° de fustes não-utilizáveis:
Limpar em volta da árvore/fuste para obter 
acesso: Número de fustes sem numeração:
Tora é arrastada sem erguer o lado guia 
acima do solo:
N º de toras da mesma árvore sem 
identificação em seqüência:.
Sem o uso da garra quando isto estava 
planejado:
Nº de toras de espécies não previstas 
para extração:
Sem o uso do guincho quando isto estava 
planejado:
Nº de toras derrubados com diâmetro 
inferior ao mínimo estabelecido para 
extração:
Sem uso de mapas:
Separação de toras em grupos de 
madeira:
Toras com mais de 15m não cortados em 
toras menores: Dimensão do pátio de estacionamento
Uso das garras fora da picada de arraste:
Altura das toras armazenadas(se 
concluidas):
Nº de curvas observadas onde houve 
danificação:
Utilização de Equipamento de Proteção 
Individual:
Sem usar árvores não comerciais como 
pivô: N º observado de trabalhadores:
Picadas de arraste: Sem capacetes:
Nº de picadas de arraste principal 
observadas: Sem calçados de segurança:
Sem marcação adequada: Sem roupas de cores vivas
Sem marcas especiais no ponto onde o 
skidder agarra ou suspende as toras:
Nº observado de operadores de máquina 
:
Número máximo de toras arrastadas pela 
picada de arraste principal:
Sem proteção auditiva (operadores de 
moto-serras)
Picada de arraste localizada em área de 
proteção:
Sem proteção para os olhos (para 
operadores de moto-serra):
Continua...
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Picada de arraste atravessando um curso 
d’água:
Numero de atividades observadas por 
operador de moto-serra:
Mensuração de largura: Trabalhando sem um auxiliar:
Nº de picadas secundárias de arraste 
observadas: Infraestrutura para a Exploração:
Sem a marcação adequada:
N° de pontos medidos em estradas 
principais
Sem marcas especiais no ponto onde o 
skidder agarra ou suspende a tora/fuste ao 
final da picada secundárias de arraste:
Mensurações de largura:
Picadas de arraste interligadas: N° abaixo do nível do solo
Picada de arraste localizada dentro de uma 
área de proteção:
N° de pontos medidos em estradas 
secundárias:
Picada de arraste atravessando um curso 
d’água: Mensurações de largura:
Mensurações de largura:
N° abaixo do nível do solo (quando 
construída)
Nº de obstáculos observados ao longo das 
picadas de arraste:
N° de cruzamentos de cursos d’água 
observados:
Fustes caídos ou extraídos atravessando a 
picada de arraste sem estar cortados em 
toras:
N° de escoadouros e cursos d’água 
bloqueados
Resultados
A avaliação revelou informação importante concernente ao estado de 
implementação e qualidade das operações florestais nas duas empresas 
participantes, bem como importantes lições para posterior revisão e 
melhoria das diretrizes. As duas empresas apresentaram resultados 
semelhantes, com dois terços das diretrizes totalmente implementadas 
(Tabela 5). Contudo, as empresas diferiram em quais diretrizes estavam 
sendo implementadas. A Empresa 1 atendeu principalmente às diretrizes 
relacionadas a operações de pré-exploração (tais como inventário das 
árvores, seleção de árvores e preparação de mapas), enquanto a Empresa 
2 aplicou as diretrizes relacionadas à extração, segurança do trabalho 
e respeito a áreas protegidas. Cerca de um quarto das diretrizes foi 
Unidade de Produção Anual: Unidade de Trabalho: Pátio: Data:
Tabela 4. Continuação
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apenas parcialmente implementado e 8 % (4 a 6) das diretrizes não foram 
sequer aceitas pelas empresas. Durante as discussões com os gerentes, 
engenheiros e técnicos florestais das empresas, ficou óbvio que as razões 
para a rejeição das diretrizes variaram, dependendo da situação específica 
e interesse de cada empresa (Tabela 1). Referimo-nos abaixo a cada uma 
delas.
Tabela 5. Resultado geral da avaliação da implementação das diretrizes de EIR 
pelas duas empresas madeireiras analisadas.
Diretrizes Empresa 1 (N) Empresa 2 (N) Proporção geral (%)
Totalmente implementadas 39 41 66
Parcialmente Implementadas 16 16 26
Não Implementadas 9 4 8
Total 61 61 100
Falta de monitoramento. Em ambas as empresas a razão mais importante 
para o alcance incompleto das diretrizes foi a falta de monitoramento. Esse 
fato revela uma das maiores dificuldades das empresas madeireiras da 
Amazônia para fazerem a transição da exploração convencional para a EIR 
e manejo florestal. Em empresas que utilizam a exploração convencional, 
o pessoal trabalha de maneira bastante independente dentro de uma 
estrutura de tarefas simples claramente definidas tais como “cortar 
árvores”, “preparar infra-estrutura”, “arrastar fustes/toras”. A maneira de 
cumprir essas tarefas está sob o controle dos líderes das equipes. A pessoa 
responsável pelas operações florestais concentra-se na coordenação das 
diferentes equipes. Se as equipes conseguem atingir a meta de produção 
esperada, todos ficam satisfeitos. O controle de qualidade, em geral, 
não existe. Empresas em transição da exploração convencional para o 
manejo florestal, freqüentemente, preservam este comportamento. Os 
esforços para qualificar e treinar o pessoal das empresas estudadas em 
novas técnicas de exploração de impacto reduzido ficaram restritos à fase 
inicial de sua implementação. Uma vez que as equipes estavam treinadas, 
a responsabilidade pela qualidade e performance do seu trabalho foram 
transferidas novamente aos líderes das equipes. O monitoramento e 
supervisão tornaram-se esporádicos, de modo que as equipes muito em 
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pouco tempo sentiram-se abandonadas. Como resultado, o interesse 
inicial e a motivação das equipes constantemente diminuíam e, com elas, 
a qualidade do seu trabalho. 
Falta de treinamento e qualificação. Em muitos casos, especialmente para 
diretrizes relacionadas a abordagens técnicas complexas, como “inventário 
florestal”, “derrubada direcional”, “planejamento de picadas de arraste” e 
“arraste”, ambas as empresas sofreram com a falta de pessoal qualificado 
e treinado. Essa é uma situação muito comum na Amazônia Brasileira, 
onde não há possibilidade institucionalizada de obtenção de qualificações 
adequadas. Até bem recentemente, a única organização dedicada ao 
treinamento em técnicas de manejo florestal na Amazônia Brasileira tem 
sido a FFT, com o seu centro em Cauaxi, PA. Universidades e escolas 
técnicas simplesmente não têm os recursos humanos e financeiros para 
satisfazer a crescente demanda por pessoal qualificado. Em decorrência 
disso, as empresas madeireiras interessadas são freqüentemente forçadas 
a proporcionar a si mesmas o treinamento de seu pessoal. Em muitos 
casos, a um trabalhador treinado é dada a responsabilidade de transferir 
o seu conhecimento para outros trabalhadores. O resultado da avaliação 
mostra que esta prática nem sempre é bem-sucedida. Tendo em vista que 
esses trabalhadores não são treinadores qualificados, a transferência de 
conhecimento sofre de uma falta de habilidades didáticas e supervisão 
qualificada. A constante falta de pessoal adequadamente treinado fica 
ainda pior pelo fato de que as empresas evitam aumentar os salários dos 
trabalhadores uma vez que eles se tornam qualificados. Elas tendem a ficar 
muito preocupadas com os custos dos treinamentos e não se dispõem 
a proporcionar aumento de salários desses trabalhadores treinados e de 
baixo custo. Isto leva a uma situação paradoxal em que muitos funcionários 
treinados migram para empresas que não fizeram investimentos em 
treinamento, mas estão dispostas a valorizar o trabalhador treinado 
oferecendo melhores salários. 
Falta de equipamento adequado. Outro fator que afeta a implementação 
prática das diretrizes de EIR é a dificuldade de realizar investimentos em 
máquinas e equipamentos. A principal razão para isto deve-se ao alto custo 
do capital no Brasil. Em decorrência das taxas de juros extremamente 
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altas para crédito (até 30 % ao ano), as empresas são forçadas a financiar 
seus investimentos principalmente com recursos próprios. As restrições 
financeiras resultantes dessa situação – no contexto de uma falta geral 
de dados financeiros e conhecimento limitado dos gerentes das empresas 
sobre economia – levam a uma relutância geral em realizar investimentos 
independentemente de seu valor e lucratividade. Como resultado, o 
tamanho e qualidade do maquinário disponível freqüentemente não são os 
adequados às necessidades dos trabalhos. As empresas florestais evitam 
até pequenos investimentos em equipamento e material de campo, como 
ferramentas para o corte de árvores e lianas, a não ser que haja um benefício 
quantitativo explícito que demonstre sua utilidade. Nas empresas estudadas, 
a falta de vontade de fazer um investimento “improdutivo”, quer dizer, em 
itens que não contribuem diretamente para a produção, foi particularmente 
óbvia em relação aos equipamentos de segurança individual (nem todos os 
trabalhadores estavam equipados com um número suficiente de camisas, 
capacetes e sapatos) e recursos de transporte para os trabalhadores (não 
havia veículos disponíveis para transportar exclusivamente pessoal, o qual 
foi freqüentemente transportado em caminhões junto com equipamento e 
materiais). 
Inovações e adaptações próprias.  Em alguns casos, as empresas não 
aceitaram as diretrizes completamente, mas adaptaram-nas usando sua 
própria experiência a respeito de uma situação específica. Os casos 
observados, por exemplo, envolveram a escala dos mapas de exploração, 
a demarcação dos limites das unidades de manejo florestal, o tamanho dos 
pátios de estocagem, a definição de espécies ameaçadas e o tempo para a 
construção das estradas. Nesses casos, as empresas aceitaram o conteúdo 
das diretrizes, mas discordaram das abordagens técnicas recomendadas. 
Isto mostra que algumas das diretrizes eram específicas demais. Então, 
por exemplo, não foi útil que a diretriz requerendo mapas de colheita 
para facilitar o trabalho das equipes de corte também tratassem da escala 
desses mapas. Diretrizes de EIR e recomendações técnicas devem estar 
separadas.
Não aceitas.  Algumas diretrizes sequer foram aceitas pelas empresas. 
Em dois casos, “necessidade de as estradas secundárias estarem no 
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mesmo nível dos pátios de estocagem” e “manutenção das trilhas de 
arraste e pátios após a exploração”, foi em decorrência do fato de que 
essas diretrizes eram somente relevantes no caso de um tipo específico de 
exploração caracterizado por trilhas de arraste permanente e operações de 
pré-arraste, operações estas que são raramente encontradas na Amazônia 
Brasileira. Do mesmo modo, as diretrizes que indicavam a necessidade de 
fazer um planejamento prévio das trilhas de arraste no escritório seriam 
mais relevantes para regiões montanhosas e não para a Amazônia, onde as 
trilhas de arraste são planejadas no campo. Na Amazônia, as informações 
requeridas sobre as condições do terreno e da floresta simplesmente 
inexistem no escritório das empresas.
Com relação às outras diretrizes não aceitas pelas empresas, as razões 
para sua rejeição não foram compartilhadas pelos especialistas, em 
particular: ”demarcação de árvores matrizes”; “preparar um programa 
mensal de extração”; “manutenção de estradas durante a época chuvosa”; 
“estabelecer e manter um sistema de vigilância nas áreas exploradas” 
e “estabelecer um sistema de controle para produção e verificação de 
custos”. As discussões entre os especialistas e os gerentes das empresas, 
no entanto, serviram para esclarecer as razões das discrepâncias existentes 
e serviram de base para a reavaliação das diretrizes. Embora o consenso 
não tenha sido sempre alcançado, foi possível aumentar a aceitação 
dessas diretrizes fazendo-se ajustes à luz da experiência prática. Tornou-
se óbvio que, em alguns casos, a informação disponível não foi suficiente 
para justificar diretrizes.
Conclusões
Diretrizes técnicas para a exploração de impacto reduzido são importantes 
ferramentas para a implementação do bom manejo florestal. Elas dão 
orientação à empresas madeireiras interessadas e possibilitam uma 
avaliação objetiva da qualidade das operações florestais. A avaliação das 
operações de exploração de duas empresas madeireiras certificadas na 
região da Amazônia Oriental mostrou que a maioria das diretrizes propostas 
por Sabogal et al. (2000) foi aceita e implementada na prática. Entretanto, 
o estudo também detectou deficiências significativas na qualidade 
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das operações florestais, resultantes basicamente de monitoramento 
insuficiente por parte das empresas. O estudo mostrou a importância 
fundamental de se realizar um monitoramento contínuo e sistemático para 
garantir a qualidade das operações florestais.
O estudo identificou uma variedade de deficiências e desconformidades 
com as Diretrizes de EIR que geraram confusão e mal entendimento, não 
somente dos funcionários das empresas, como também dos próprios 
pesquisadores. Essas deficiências confirmaram a necessidade de realizar 
ajustes regulares nas diretrizes, baseados nas lições aprendidas durante 
a sua implementação em escala operacional. Somente o uso sistemático 
e a experiência prática das empresas garantirão a viabilidade e relevância 
prática das Diretrizes de EIR, as quais, por si só, são uma pré-condição 
para sua aceitação e disseminação posterior.
O estudo também revelou a importância de um quadro conceitual bem 
organizado para o entendimento e aceitação das Diretrizes de EIR por 
parte das empresas. Conceitos diferenciados tais como diretrizes, 
recomendações, normas técnicas e métodos estão relacionados a 
diferentes graus de comprometimento e, conseqüentemente, deveriam ser 
claramente definidos. Além disso, usam-se os conceitos de EIR, manejo 
florestal sustentável,  e bom manejo de modo diferente. Enquanto as 
Diretrizes de EIR se concentram nos aspectos técnicos das operações 
de colheita, o bom manejo inclui o planejamento e monitoramento das 
atividades, e as diretrizes para o manejo florestal sustentável deveriam ser 
ainda mais abrangentes.
A metodologia usada para o levantamento das conformidades pode ser 
recomendada para estudos similares. As experiências adquiridas mostraram 
a importância de: (a) definir verificadores e métodos apropriados para o seu 
levantamento, (b) considerar a avaliação de todas as equipes de campo a 
fim de captar qualquer heterogeneidade porventura existente na execução 
das diferentes atividades, (c) repetir o levantamento ao longo da safra de 
madeira para considerar mudanças sazonais e (d) trabalhar com unidades 
amostrais para fazer uso mais efetivo dos recursos de transporte.
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